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PARECER Nº 036/2025/ED-CTJ/SEMINFRA, DE 20 DE MAIO DE 2025 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1178/2025 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 001/2025-SEMINFRA 

 

 

Objeto do contrato:   LOCAÇÃO DE IMÓVEL NÃO RESIDENCIAL PARA O FUNCIONAMENTO 

DO NÚCLEO TÉCNICO DE TRABALHO SOCIAL (NTTS).  

 

Trata a presente manifestação sobre a possibilidade de celebração de contrato de locação 

pela administração pública municipal, Secretaria Municipal de Infraestrutura - SEMINFRA, 

com fundamento no inciso V, do art. 74, da Lei nº 14.133/2021, que versa sobre a contratação 

direta por inexigibilidade de licitação para locação de imóvel para funcionamento do Núcleo 

Técnico de Trabalho Social – NTTS, para atender as necessidades desta Secretaria, cujas 

características de instalações e localização tornem necessária sua escolha.. 

Essa possível contração tem a Justificativa detalhada e especificada de possível 

inexigibilidade, considerando a: 1. localização estratégica do imóvel, estar nas proximidades de 

espaços púbicos, acesso a população local e os destinatários dos serviços; 2. estrutura física 

adequada como número de quartos, banheiros, acessibilidade, dentre outras; 3. condições de 

segurança e higiene exigidas pela vigilância sanitária; 4. viabilidade econômico-financeira 

compatível com os recursos públicos disponíveis. 

Assim, o imóvel selecionado oferece a melhor relação custo-benefício para a 

Administração Pública. 

Essa necessidade decorre da obrigação do município de garantir assistência a pacientes 

que necessitam de atendimento médico especializado em outros centros urbanos com 

atendimento na área de maior complexidade no atendimento à saúde. 

Registre-se a presença dos seguintes documentos que nos foram encaminhados: a) 

Documento de Formalização de Demanda (DFD); b)Estudo Técnico Preliminar (ETP);c)Termo de 

Referência (TR);d) Laudo de Avaliação de Mercado; e) Mapa de Risco; f) Laudo de Vistoria; g) Termo 

de Adequação Orçamentária; h) autorização para abertura do processo; i) autuação; j) Demais 

documentos correlatos. 

Temos como o suficiente a ser relatado... 

Inicialmente, a presente manifestação segue o que determina a Lei nº 14.133/202 e o 

Decreto Municipal 433/2023. 

As contratações públicas devem seguir, obrigatoriamente, um regime legal. O 

fundamento principal para tanto se encontra previsto no art. 37, XXI, da Constituição Federal 

de 1988, o qual determina que, ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 

serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que 

assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 

obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei.  
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Há quase meia década a legislação referente a licitações e contratações públicas foi 

renovada e inovada em âmbito geral, por meio da Lei nº 14.133/2021 (atual Lei Geral de 

Licitações e Contratos Administrativos). 

A regra da lei para as contratações pelo Poder Público é licitar, pautando-se pelo 

princípio da isonomia e que exige o envolvimento do maior número possível de interessados, 

visando propiciar à Administração Pública o melhor negócio quando tendente à contratação de 

obras, serviços, compras, alienações, permissões e locações. No entanto, existem exceções 

específicas, tornando impossíveis e/ou inviáveis a utilização da regra. 

A exceção à licitação será considerada viável, por ausência de competição, ou 

conveniente para o atendimento do interesse público, a Constituição admitiu que a legislação 

definisse casos de contratação direta, desde que devidamente motivada decisão neste sentido e 

verificada alguma das hipóteses legais de afastamento do procedimento, ou seja, sem a 

necessidade do processo licitatório. 

Para Maria Sylvia Zanella Di Pietro1, no que tange à licitação dispensável e à licitação 

inexigível: 

“A diferença básica entre as duas hipóteses está no fato de que, na dispensa, há 

possibilidade de competição que justifique a licitação; de modo que a lei faculta 

a dispensa, que fica inserida na competência discricionária da Administração. 

Nos casos de inexigibilidade, não há possibilidade de competição, porque só 

existe um objeto ou uma pessoa que atenda às necessidades da Administração; 

a licitação é, portanto, inviável. ” 

 

A vigente Lei de Licitações trouxe a hipótese da licitação inexigível, casos que haveria 

a inviabilidade de se estabelecer critérios objetivos para uma comparação isonômica entre os 

potenciais imóveis. 

Há de se atentar, neste contexto, que a aquisição ou locação de imóveis pela 

Administração Pública, desde que atendidos alguns requisitos, está prevista na Lei 14.133/2021 

como caso de licitação inexigível. O entendimento é que essa espécie de contratação direta, seria 

inviável o interesse sob tutela estatal ser satisfeito através de outro imóvel, que não aquele 

selecionado. 

Essa é o que prescreve o inciso V, do art. 74, da Lei nº 14.133/2021, a saber: 

 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial 

nos casos de: 

 [...] 

V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de 

localização tornem necessária sua escolha. [...] 

Há obrigação de demonstrar o liame entre a necessidade da Administração e as 

características do imóvel escolhido para ser locado, devendo ser valoradas, para tanto, as 

 
1 DI PIETRO, Sylvia Maria Zanella. Direito Administrativo. 
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características do bem designado, sua localização e as peculiaridades relacionadas ao interesse 

público envolvido.  

Marçal Justen Filho2, discorre que: 

“As características do imóvel (tais como localização, dimensão, edificação, 

destinação, etc.) são relevantes, de modo que a Administração não tem outra 

escolha. 

Quando a Administração necessita de imóvel para destinação peculiar ou com 

localização determinada, não se torna possível a competição entre particulares. 

Ou a Administração encontra o imóvel que se presta a atender seus interesses 

ou não o encontra. Na primeira hipótese, cabe-lhe adquirir (ou locar) o imóvel 

disponível; na segunda, é impossível a locação ou aquisição. (Grifo nosso).” 

 

A Justificativa, no presente caso, revela que tamanho, localização, proximidade com 

unidades de saúde, estado de conservação, custos de adaptações, o imóvel poder atender às 

necessidades da Administração. 

 

REQUISITOS DA INEXIGIBILIDADE PARA LOCAÇÃO DE IMÓVEIS PELA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

O § 5º do art. 74, da Lei nº 14.133/2021 traz os requisitos a serem obedecidos visando à 

locação de imóvel por inexigibilidade de licitação, in verbis 

 

§ 5º Nas contratações com fundamento no inciso V do caput deste artigo, 

devem ser observados os seguintes requisitos: 

- avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação, dos custos de 

adaptações, quando imprescindíveis às necessidades de utilização, e do prazo 

de amortização dos investimentos; 

- certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis que 

atendam ao objeto; 

- justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser comprado ou 

locado pela Administração e que evidenciem vantagem para ela. 

 

Avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação, dos custos de adaptações, 

quando imprescindíveis às necessidades de utilização e do prazo de amortização dos 

investimentos. 

O primeiro diz respeito à necessidade de que seja apresentada uma avaliação prévia do 

bem, do seu estado de conservação, dos custos de adaptações (quando imprescindíveis às 

necessidades de utilização) e do prazo de amortização dos investimentos. O Tribunal de Contas 

da União, cujo entendimento serve de diretriz para todos os demais tribunais de contas do país, 

 
2 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários a Lei de Licitação Pública e Contratos Administrativos. 
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vem se posicionando sobre a necessidade de avaliações prévias que evidenciem que o preço do 

aluguel é compatível com os valores praticados no mercado. 

Nesse sentido, defende Marçal Justen Filho3: 

 

“Antes de promover a contratação direta, a Administração deve comprovar a 

impossibilidade de satisfação do interesse sob tutela estatal por outra via e 

apurar a inexistência de outro imóvel apto a atende-lo.” 

 

Justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser locado pela 

Administração e que evidenciem vantagem para ela. 

Outro requisito imprescindível diz respeito à necessidade de apresentação de justificativa 

demonstrando a singularidade do imóvel a ser locado pela municipalidade solicitante, indicando 

as condições técnicas e os motivos que conduziram à sua escolha como imóvel a ser locado.  

Importante reforçar que a singularidade não se confunde com exclusividade. Enquanto a 

exclusividade indica a existência de apenas uma solução apta a atender a necessidade, 

disponibilizada no mercado por apenas um particular, a singularidade significa que, embora 

possa existir mais de uma solução potencial, seria inviável definir critérios objetivos de 

comparação e julgamento entre possíveis propostas. 

Ressalta-se que a decisão quanto às características necessárias à satisfação da 

necessidade administrativa é única e exclusiva do gestor, a partir da verificação dos elementos 

fáticos e da ponderação quanto à conveniência, oportunidade e interesse público do objeto 

negocial buscado. Não obstante, reforce-se que o campo de escolha do referido agente não é 

ilimitado, tampouco arbitrário, devendo ser valoradas especificações técnicas e elementos 

essenciais inerentes ao imóvel escolhido que sinalizem para o atendimento do interesse público. 

Tal apontamento tem guarida na teoria dos motivos determinantes, que preconiza que os 

atos administrativos, quando motivados, ficam vinculados aos motivos expostos, para todos os 

efeitos jurídicos. Até mesmo sua validade dependerá da efetiva existência dos motivos 

apresentados. Recomenda-se, por isso, especial cautela quanto aos seus termos, que devem ser 

claros, precisos e corresponder à real demanda dos órgãos administrativos, sendo inadmissíveis 

especificações que não agreguem valor ao resultado da contratação, ou superiores às 

necessidades do órgão/entidade, ou, ainda, que estejam defasadas tecnológica e/ou 

metodologicamente. 

Importante mencionar que os casos de contratação direta não dispensam, em regra, a 

observância de um procedimento formal prévio, como a apuração e comprovação das hipóteses 

de dispensa ou inexigibilidade de licitação, por meio de decisão administrativa que atenda o art. 

72 da Lei nº 14.133/2021: 

 

 
3 JUSTEN FILHO, Marçal. Ob cit. 
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Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes 

documentos: 

- documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 

preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto 

executivo; 

- estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 

23 desta Lei; 

- parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o 

atendimento dos requisitos exigidos; 

- demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com 

o compromisso a ser assumido; 

- comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 

qualificação mínima necessária; 

- razão da escolha do contratado; 

- justificativa de preço; 

- autorização da autoridade competente. 

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente 

do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio 

eletrônico oficial. 

 

Logo, o conjunto dos referidos documentos é medida indispensável para a 

formalização da contratação em cotejo. 

Esmiuçando os documentos necessários para a instrução do processo de contratação 

direta de locação de imóvel por inexigibilidade de licitação, com fulcro no inciso V do art. 74, 

da Lei 14.133/2021, o “documento de formalização da demanda” identifica o objeto desejado 

pela Administração Pública. Após esse documento e, se for o caso, devem ser juntados o estudo 

técnico preliminar, análise de riscos, projeto básico ou projeto executivo. Considerando que a 

locação de imóvel pela Administração Pública não se trata de uma obra ou serviço, entendemos 

desnecessária a instrução dos autos com projetos básicos e/ou executivos. 

Parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos 

requisitos exigidos 

O parecer jurídico se encontra materializado no presente instrumento. Já os pareceres 

técnicos necessários se encontram acostados aos autos, de modo a demonstrar o atendimento de 

todos os requisitos exigidos para configuração da hipótese de inexigibilidade de licitação 

prevista no inciso V, do art. 74, da Lei nº 14.133/2021. Portanto, deve ser demonstrado que as 

características de instalações e de localização do imóvel são essenciais para o atendimento ao 

interesse público, que não poderá ser satisfeito por outro imóvel senão aquele que se pretende 

locar. 

Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 

compromisso a ser assumido 

Concernente à demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários, 

faz-se necessária a juntada aos autos da Solicitação Financeira, com a declaração de que a 

despesa possui adequação com o Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei 

Orçamentária Anual. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art23
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art23
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Salienta-se que constitui cláusula obrigatória em todos os contratos aquela que 

estabeleça o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação funcional programática e da 

categoria econômica, não podendo ser implementados programas ou projetos que não estejam 

incluídos na lei orçamentária (art. 167, I, da CF/88). 

Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação 

mínima necessária 

Com relação à comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 

qualificação mínima necessária, destacamos os entendimentos dos juristas Diógenes Gasparini 

e Marçal JustenFilho, respectivamente: 

 

A dispensabilidade da licitação, quando autorizada, só libera a Administração 

Pública da promoção do procedimento de escolha da melhor proposta. Sendo 

assim, tudo o mais (verificação da personalidade jurídica, capacidade técnica, 

idoneidade financeira, regularidade fiscal, empenho prévio, celebração do 

contrato, publicação (...) deve ser publicado. 

 

A configuração de contratação direta, sem licitação, não autoriza o não 

preenchimento dos requisitos de habilitação e contratação (ressalvadas 

hipóteses excepcionais ...). O sujeito que não satisfizer os requisitos de 

habilitação deve ser excluído não apenas da licitação. Também será vedada a 

sua contratação direta. 

 

Tendo em vista que o objeto negocial é o bem imóvel a ser locado, a habilitação técnica 

e financeira tem pouco relevo para fins administrativos. Desta forma, diante do disposto no 

inciso V, do art. 72, da Lei n.14.133/21, entende-se pela sua desnecessidade, afinal são aspectos 

em relação ao imóvel que permitirão a inexigibilidade, e não a pessoa de seu proprietário. 

.Por outro lado, obrigatoriamente, é necessário exigir a habilitação jurídica (art.66), fiscal 

e social (art. 68, I, III e IV) da pessoa física ou jurídica a ser contratada. 

 

RAZÃO DE ESCOLHA DO CONTRATADO 

 

A razão de escolha do contratado é de fundamental importância no processo de 

inexigibilidade de licitação, devendo-se adotar critérios objetivos e impessoais para a escolha 

do imóvel que atenda às necessidades da Administração Pública. Justificada a escolha do 

imóvel, por consequência, estará devidamente justificada a escolha do contratado. 

 

JUSTIFICATIVA DE PREÇOS 

 

A justificativa de preços, conforme já aduzido, há de ser feita mediante avaliação prévia, 

o que foi realizado no caso vertente conforme já mencionado ao norte, e relatado no Termo de 

Referência.  
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A autoridade competente. Por fim, há de ser jungida aos autos da contratação direta a 

autorização da autoridade competente (gestor do órgão/entidade). Salienta-se que o ato que 

autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido 

à disposição do público em sítio eletrônico oficial. Não basta, pois, a sua divulgação. Deve a 

informação referente à contratação direta ficar à disposição do público de forma permanente. 

 

DO PRAZO DE VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO DO CONTRATO DE LOCAÇÃO 

COM FULCRO NO ART. 74, V, DA LEI 14.133/2021 

 

Com relação ao prazo de vigência do contrato de locação a ser celebrado pela 

Administração Pública, há de ser ressaltado que o art. 112 da Lei nº 14.133/2021 estabelece que 

“os prazos contratuais previstos nesta Lei não excluem e nem revogam os prazos previstos em 

lei especial”. 

A mera participação de ente da Administração em uma relação contratual 

caracteristicamente privada não deve significar a incidência integral do regime de Direito 

Público. É o caso dos contratos privados praticados pela Administração, que se diferem dos 

contratos administrativos propriamente ditos. 

Segundo Marçal Justen Filho4, in verbis: 

 

[...] Tais contratos, no direito privado, apresentam caracteres próprios e não 

comportam que uma das partes exerça as prerrogativas atribuídas pelo regime 

de direito público, à Administração. Não se atribui uma relevância mais 

destacada ao interesse titularizado por uma das partes. 

A mera participação da Administração Pública como parte em um contrato 

acarreta alteração do regime jurídico aplicável. O regime de direito público 

passa a incidir, mesmo no silêncio do instrumento escrito. O conflito entre 

regras de direito privado e de direito público resolve-se em favor destas últimas. 

Aplicam- se os princípios de direito privado na medida em que compatíveis 

com o regime de direito público. Isso pode, inclusive, provocar a desnaturação 

do contrato de direito privado. Assim se passa com alguns contratos, tais como 

o depósito ou o comodato, em que se assegure a uma das partes faculdades de 

exigir a restituição do bem sob pena de determinadas sanções. 

Não se pode cogitar da incidência de tais regras contra a Administração Pública. 

Mas a participação de entidade administrativa em uma relação contratual 

caracteristicamente privada não significa a incidência integral do regime de 

direito público. As competências mais características, indicadas no art. 58 não 

podem ser aplicadas (grifo não constante do original) 

 

Considerando, pois, que a locação de imóveis em que o Poder Público figura como 

locatário é regida pela Lei do Inquilinato (Lei nº 8.245/1991), aplica-se a regra disposta no 

seu artigo 3º de que “O contrato de locação pode ser ajustado por qualquer prazo, dependendo 

de vênia conjugal, se igual ou superior a dez anos”. 

 
4 Idem, ibdem. 
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Todavia, em paralelo ao disposto no art. 106 da Nova Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos, que prevê que a Administração poderá celebrar contratos com prazo de até 5 

(cinco) anos nas hipóteses de serviços e fornecimentos contínuos, entende-se pela adoção de 

prazo máximo similar. Nesse caso, a autoridade competente deve atestar a maior vantajosidade 

econômica vislumbrada em razão da contratação plurianual, bem como o atesto, no início da 

contratação e de cada exercício, da existência de créditos orçamentários vinculados à 

contratação e a vantagem em sua manutenção. 

No decorrer dos anos, em caso de variação significativa dos preços que prejudique a 

Administração, necessário o envio dos autos à Comissão responsável pela avaliação imobiliária, 

de forma a certificar qual o valor é considerado como adequado, em razão do mercado local. 

Esses contratos, por serem considerados contínuos, poderão ser prorrogados 

sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que haja previsão no contrato e 

que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 

Administração. 

Deixamos claro que, a depender do tempo da locação e da necessidade do imóvel para 

satisfação do interesse público, deverá o administrador sopesar entre a locação ou outra forma 

de contrato, como, por exemplo, o de compra e venda. 

Apesar de o contrato de locação não ter prazo determinado e poder, ao menos em tese, 

ser celebrado e prorrogado por prazo superior a 10 anos, recomendamos que, em virtude da 

atenção e do zelo com a coisa pública, a duração adequada para esse tipo de contrato deverá ser 

analisada caso a caso, sempre de acordo com a legislação e em conformidade com os princípios 

que regem a Administração Pública. Ressaltamos, por fim, a impossibilidade de realização do 

contrato de locação de forma verbal ou até mesmo com prorrogações automáticas, de modo que 

a cada prorrogação deverá ser firmado termo aditivo ao contrato. 

 

DOS REAJUSTES 

 

No que tange aos reajustes contratuais, estes não poderão ter periodicidade inferior a um 

ano (Lei nº 10.192/2001). Prevê o art. 25, §7º, da Lei nº14.133/2021 que, independentemente 

do prazo de duração do contrato, será obrigatória a previsão de índice de reajustamento de preço, 

com data-base vinculada à data do orçamento estimado e com a possibilidade de ser estabelecido 

mais de um índice específico ou setorial, em conformidade com o mercado dos respectivos 

insumos. 

 

Portanto, a princípio, recomenda-se a adoção do Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo – IPCA, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – 

IBGE, uma vez que melhor representa a inflação oficial no país. Contudo, desde que haja 

justificativa técnica adequada e análise mercadológica, pode ser adotado outro índice de 

reajuste, calculado por instituição oficial. 

Outrossim, há de se ressaltar que a divulgação no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) é condição indispensável para a eficácia do contrato e seus aditamentos e 
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deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias úteis, no caso de contratação direta (art. 94 da Lei 

14.133/2021). 

 

DA MINUTA PADRÃO 

 

Com relação ao Contrato de Locação em que o Poder Público seja locatário a previsão 

contida no art. 95 da  Lei de Licitações e Contratos Administrativos é a seguinte: 

 

Art. 95. O instrumento de contrato é obrigatório, salvo nas seguintes hipóteses, 

em que a Administração poderá substituí-lo por outro instrumento hábil, como 

carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem 

de execução de serviço: 

- dispensa de licitação em razão de valor; 

- compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e dos quais não 

resultem obrigações futuras, inclusive quanto a assistência técnica, 

independentemente de seu valor. 

§ 1º Às hipóteses de substituição do instrumento de contrato, aplica-se, no que 

couber, o disposto no art. 92 desta Lei. 

§ 2º É nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a Administração, salvo o 

de pequenas compras ou o de prestação de serviços de pronto pagamento, assim 

entendidos aqueles de valor não superior a R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

 

Considerando-se, pois, que o contrato de locação com o Poder Público não consubstancia 

uma das exceções à obrigatoriedade do contrato, entendemos necessário e salutar a celebração 

de contrato formal entre as partes, dispondo acerca de seus direitos e deveres. 

Segundo o art. 92 da Lei 14.133/2021, in verbis: 

 

São necessários em todo contrato cláusulas que estabeleçam: 

I - o objeto e seus elementos característicos; 

II - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante vencedor ou ao 

ato que tiver autorizado a contratação direta e à respectiva proposta; 

III- a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive quanto aos casos 

omissos; 

IV- o regime de execução ou a forma de fornecimento; 

V- o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e a 

periodicidade do reajustamento de preços e os critérios de atualização 

monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo 

pagamento; 

VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o prazo para 

liquidação e para pagamento; 

VII - os prazos de início das etapas de execução, conclusão, entrega, observação 

e recebimento definitivo, quando for o caso; 

VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação 

funcional programática e da categoria econômica; 

IX - a matriz de risco, quando for o caso; 

X - o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for o 

caso; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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XI - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro, quando for o caso; 

XII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando 

exigidas, inclusive as que forem oferecidas pelo contratado no caso de 

antecipação de valores a título de pagamento; 

XIII - o prazo de garantia mínima do objeto, observados os prazos mínimos 

estabelecidos nesta Lei e as normas técnicas aplicáveis, e as condições de 

manutenção e assistência técnica, quando for o caso; 

XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os 

valores das multas e suas bases de cálculo; 

XV - as condições de importação e a data e a taxa de câmbio para conversão, 

quando for o caso; 

XVI - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do 

contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as 

condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na 

contratação direta; 

XVII - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva de cargos 

prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com 

deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz; 

XVIII- o modelo de gestão do contrato, observados os requisitos definidos em 

regulamento;  

XIX- os casos de extinção. 

 

Os contratos individualizam relações jurídicas específicas, razão pela qual as minutas 

devem considerar as peculiaridades de cada caso, devendo contemplar cláusulas suficientes para 

detalhar o objeto, seu custo, os prazos, as obrigações envolvidas, as condições de execução e 

etc. 

Salienta-se que consta como diretriz da atual Lei de Licitações a instituição, com auxílio 

dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno, de modelos de minutas de editais, 

de termos de referência, de contratos padronizados e de outros documentos, admitida a adoção 

das minutas do Poder Executivo Federal por todos os entes federativos (art. 19, IV).Diante de 

todo o exposto, ante os propósitos apresentados no relatório, este órgão de assessoramento 

entende que é admissível juridicamente a celebração de contrato de locação de imóvel por 

inexigibilidade de licitação, com fundamento no inciso V, do art. 74, da Lei n. 14.133/21, desde 

que se atente aos preceitos jurídicos acima descritos e que seja cumprido o os requisitos 

mencionados neste parecer. 

É nossa manifestação, sub censura. 

 

Santarém-PA, 20 de maio de 2025. 

 

 

 

ANTONIO EDER JOHN DE SOUSA COELHO 

  Advogado OAB/PA  4572– CTJ/SEMINFRA 
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